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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com

	PORTARIA Nº 10/2011


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas atribuições na Promotoria da Infância e Juventude de Araguaína, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:
CONSIDERANDO a necessidade de se conhecer profundamente a situação das escolas públicas da Comarca, de modo a tomar as medidas judiciais e extrajudiciais que se afigurarem necessárias para a defesa da educação;
CONSIDERANDO que as notas do IDEB dos municípios da Comarca estão abaixo da expectativa média brasileira;
CONSIDERANDO que a educação básica é financiada com recursos do FUNDEB e, portanto, se mostra descabida qualquer alegação de falta de orçamento;
CONSIDERANDO que o Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude possui plenas condições técnicas e operacionais de avaliar a real situação das escolas públicas da Comarca, realizando uma competente vistoria educacional;
Por fim, considerando que cabe ao Ministério Público promover o procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia do direito fundamental à educação de qualidade para as crianças e adolescentes (art. 129, II e III, CF/88), 


Tem-se por pertinente instaurar-se o presente INQUÉRITO CIVIL, visando conhecer a realidade das escolas públicas da Comarca e se a educação básica está, de fato, sendo bem tratada com recursos necessários ao pleno êxito de sua missão, ex vi dos artigos 205 e ss. da CR/88, LDB, Lei 11.494/07 e ECA.

Isto posto é a presente investigação para determinar inicialmente:

1) Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, registrando-se em livro próprio.

2) Nomeie-se a analista ministerial Valéria Sampaio, como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função;

3) Encaminhe-se ofício ao CAOPIJ solicitando a realização de vistoria educacional em todos os municípios da Comarca de Araguaína-TO;

4) Com a chegada dos laudos, abra-se vista dos autos para dar seguimento nas diligências.

Autue-se e registre-se.
Gabinete do Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Araguaína/TO aos 10 de março de 2011.

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA
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